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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.

No 155
7/1/2019

Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

Nº 186
30/9/2020

Em reunião do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) reali-
zada no dia 8 de setembro, a presidente da 
Comissão Permanente de Avaliação (CPA), 
Profa. Maria Encarnação Sposito, manifes-
tou-se em relação ao item 4 da pauta - Pro-
posta de alteração do cronograma 
de planejamento departamental biê-
nio 2020-2021. Ela reconheceu a excep-
cionalidade do momento presente decor-
rente da pandemia, porém, alegando que mesmo sendo de ca-
ráter facultativo, 60% dos departamentos já haviam retornado 
a planilha devidamente preenchida com o planejamento para 
o biênio 2020-2021, apontou para a continuidade normal do 
processo de avaliação conduzido pela Comissão. 

A propósito do posicionamento da presidente da CPA, 
os conselheiros e conselheiras do Chapão da Adunesp fize-
ram algumas ponderações. Foi pontuada a situação inusitada 
e temporalmente heterodoxa de se planejar o ano de 2020 no 
mês de setembro de 2020, uma vez que planejar implica, en-
tre outras coisas, em estabelecer objetivos a serem alcançados 
no futuro, não em atividades pregressas. Também foi encami-
nhada pelas/os conselheiras/os uma proposta de alteração do 
planejamento para o biênio 2022-2023, argumentando a exis-
tência de um horizonte de grandes incertezas para 2021, em 
função do contexto perverso da pandemia, que compromete 
as possibilidades de previsibilidade de todas as variáveis rele-
vantes para um planejamento minimamente sintonizado com 
a realidade com a qual nos depararemos no futuro próximo. 
Um tal planejamento, nessas condições, não passaria de uma 
peça de ficção, consumindo muita energia que poderia ser em-
pregada no enfrentamento das questões que a pandemia nos 
coloca, e não em tarefa que seria absolutamente inútil. 

Aparentemente, diante dos elementos explicitados pe-
las/os conselheiras/os do Chapão da Adunesp, a presidente 
da CPA solicitou a retirada de pauta da proposta para eventual-
mente aprimorá-la e trazê-la à discussão numa próxima reu-
nião do colegiado, embora, mais adiante, ainda nessa reunião, 
tenha mudado  sua posição em relação ao caráter facultativo 
do planejamento departamental biênio 2020-2021 (conforme 
havia dito inicialmente) e afirmando, a partir de então, que a 
entrega da planilha pelos departamentos  era obrigatória.

Outra ponderação importante, também colocada 
na reunião, foi que a devolutiva dos departamentos tem sido 
“motivada” pelo grande receio que muitos colegas têm da po-
lítica imposta pela CPA. E isto foi dito porque todos sabemos 
que sua história está marcada por ações intimidatórias aos 
docentes ingressantes na Unesp – com frases do tipo “você 
já produziu seu artigo hoje?”, ou “seu tempo me pertence” – 
e pelas “readequações” dos regimes de trabalho de pessoas 
cuja competência e relevância profissional são reconhecidas, 

A CPA e o CEPE - A quem compete 
estabelecer os parâmetros e o 

cronograma para a avaliação na Unesp?
e atestadas, pelos seus próprios de-
partamentos, conselhos de curso e 
congregações. Ela também tem sido 
responsável por sessões de humi-
lhação de docentes – só quem viveu 
uma situação dessas sabe quão  de-
sumano e cruel é ser tratado dessa 
forma por uma instituição à qual 
dedicou a melhor parte da sua ati-
vidade profissional – quando cha-
madas/os a dar explicações à CPA 

ou quando seus pedidos de reconsideração das punições, 
dissimuladas de cândidas “readequações”, são literalmente 
julgados no Conselho Universitário num processo com 
características muito assemelhadas a um rito sumário. 
 Após as manifestações e a aprovação da retirada de 
pauta do item “Proposta de alteração do cronograma de 
planejamento departamental biênio 2020-2021”, ficou 
tacitamente acordado que este tópico será reapresentado na 
próxima reunião do CEPE em termos que contemplem mini-
mamente as discussões que ocorreram, acolhendo, pelo menos 
em parte, as ponderações sobre a irreversibilidade do tempo e 
sobre o grau de imprevisibilidade imposto pelo curso da pan-
demia do Covid-19. Logo, nesse ínterim, não haveria maiores 
pressões para a realização de um trabalho desgastante e inútil 
de elaboração  de um planejamento in mediis rebus, o que é uma 
escandalosa contradição, qualquer que seja a lógica a que se re-
corra para contextualizá-lo, à exceção daquela que diz respeito 
às formas de controle do trabalho docente pelo império do medo. 
 Para dar uma resposta concreta e adequada à pergun-
ta inicial, basta recorrermos aos itens IV e VI do Artigo 24 do 
Estatuto da Unesp, que determinam que ao CEPE compete 
estabelecer normas para a “avaliação da produção acadê-
mica dos docentes e pesquisadores, dos Departamentos, 
das Unidades Universitárias e das Unidades Complementa-
res”; “apreciar os relatórios anuais de avaliação enca-
minhados pelas Congregações e pelos Conselhos das Unidades 
Complementares e elaborar relatório geral da Universidade 
em matéria de sua competência”. Enquanto que, conforme o 
Artigo 28 do regimento Geral da Unesp, cabe à CPA “asses-
sorar o Reitor em assuntos referentes à avaliação acadêmica 
e institucional da Universidade e a definição e aplicação dos 
regimes especiais de trabalho docente, bem como do regime de 
trabalho dos pesquisadores, conforme diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Universitário”. (grifos nossos).

Portanto, compete ao CEPE estabelecer os parâme-
tros para a avaliação da produção acadêmica em todas as suas 
dimensões, inclusive o seu cronograma. No organograma ins-
titucional da Unesp, a CPA está ligada exclusivamente ao Rei-
tor, suas prerrogativas se limitam a assessorá-lo, e não está 
entre elas estabelecer normas para o que quer que seja. 


